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RESUMO  

 

 

 

O Direito constitucional de propriedade e a sua função social são analisados na ótica 

política de John Rawls. Compara-se o texto constitucional pátrio com a doutrina do 

filósofo norte-americano A propriedade, considerada como um bem primário, é um 

direito de liberdade e de igualdade. A liberdade trata-se de um princípio inegociável 

para o autor norte-americano, que identifica, no princípio da diferença, um 

mecanismo para concretizar e satisfazer Direito de propriedade. Neste contexto,  

busca-se uma alternativa política para    solucionar  conflitos de direito, de políticas, 

de valores e de deveres constitucionais, principalmente decorrentes das demandas 

de liberdade e igualdade relacionadas ao direito de propriedade. Com esta intenção,  

comparar-se a doutrina de John Rawls com a Constituição Federal. A carta política 

Pátria disciplina tanto o direito de  propriedade e a função social como princípios 

relacionados às políticas para promover a dignidade da pessoa humana e a 

cidadania. Analisa-se a teoria de forma geral e o desafio  é buscar a eqüidade de 

forma efetiva. Para uma justiça com eqüidade, no entendimento de Rawls, é 

necessário que haja um pacto com uso ao recurso do véu da ignorância, em que as 

partes desconheçam habilidades, capacidades e benefícios.  A idéia deste pacto, 

conforme analisado neste estudo, é desvincular os cidadãos de interesses pessoais, 

ideologias, habilidades, etc. É necessário um pacto que leve em conta o recurso do 

véu da ignorância na posição original para atingir o máximo a igualdade. O véu da 

ignorância se dá  por um critério de racionalidade. Com isso,  escolhem-se os 

princípios da justiça (o primeiro princípio da liberdade e o segundo da diferença, 

sendo que o segundo subdivide-se ainda em dois: igualdade eqüitativa de 

oportunidades e os menos favorecidos sendo beneficiados ao máximo na ocorrência



de desigualdades socioeconômicas). A propriedade é analisada como direito de 

liberdade ou como Direito de igualdade, sendo que, pelo direito de liberdade, é tida 

como essencial à personalidade, ao auto-respeito e à auto-estima do cidadão. Pelo 

segundo  princípio, objetiva-se a concretização de Direitos essenciais à promoção da 

cidadania. De forma eficaz, demonstra-se que a Constituição preceitua o Direito de 

propriedade, a função social, a liberdade e a igualdade, entre outros valores políticos 

e sociais.  Para efetivar a cidadania e a dignidade da pessoa humana com o apoio 

de uma doutrina de justiça, a propriedade atinge à sua função ao atender 

eficazmente à liberdade do cidadão. Como alternativa, a política extrafiscal é um 

exemplo citado e previsto na Constituição que, com base nas faculdades morais do 

justo e do bem, supera os conflitos provocados por doutrinas abrangentes. A 

propriedade é tributada não para arrecadar recursos financeiros, mas para atender 

aos anseios sociais, ao desenvolvimento e à erradicação da pobreza com base nos 

princípios da Justiça. A comparação da Constituição Federal com a Doutrina de 

Rawls tem por objetivo conciliar o Direito de propriedade com a função social 

estimulando uma nova política de cooperação social entre cidadãos livres, iguais e 

justos que primam pela igualdade sem desconsiderar os Direitos de liberdade 

políticos e econômicos.  

 

Palavras-chave: Constituição. Liberdade. Igualdade. Propriedade. Função social. 

Justiça. Democracia. Moral. Cidadão. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 

Constitutional right of property as well as its social function are analyzed in the light 

of John Rawls’ politic perspective. We compare the constitutional fatherland text with 

the doctrine created by the American writer. A property, considered as a primary 

property, is the right of freedom and equality. Rawls believes that freedom is a 

principle that cannot be negotiated and that the principle of differences is a 

mechanism that is used to make the right of property works. A political alternative to 

solve the conflicts of the right, politics, values and constitutional obligations, mainly 

the ones originated by freedom and equality demands, related to the right of 

property, are searched in this context. Thus, we compared John Rawls’ doctrine with 

the Federal Constitution. The Political Fatherland Letter disciplines the right of 

property as well as its social functions as principles related to the politics that 

promotes the human being’s dignity and citizenship.  We analyze the theory in a 

broader sense, and our main goal is to look for equality in an effective way. In order 

to have a Justice with equality, there must be a deal that considers the veil of 

ignorance – the parts do not know any abilities, capabilities and benefits. The central 

idea of this pact is to make the citizens free of their personal interests, ideologies, 

abilities and so forth. There must be a pact that considers the veil of ignorance in its 

original position in order to get the most of equality. The veil of ignorance is 

originated by a rational criterion. The principles of justice are chosen, considering a 

rational criterion (the first is freedom and the second is the difference that is divided 

in two as well:  the same equality of opportunities and the benefits that less privileged 

people have at most when there is a social and economical inequality). Property is 

analyzed as the right of freedom or the right of equality. Considering the right  of 



freedom, it is essential to the citizen’s personality, self-respect and self-stem. Taking 

into account the second principle, the focus is the establishment of the fundamental 

rights that promote citizenship. In an efficient way, we demonstrated that Constitution 

establishes the right of property, its social function, freedom and equality among 

other political and social values. To establish citizenship and human being’s dignity 

with the support of a doctrine of justice, property functions when it fulfills the citizen’s 

freedom in an efficient way. Thus, as an alternative, the extra-fiscal policy is an 

example that is presented in the Constitution which is based on moral principles: the 

fair and the right that might solve the conflicts originated by the broader doctrine. The 

property is not taxed to collect economical resources, but to give citizen social 

benefits; to society development and also to extinguish poverty, considering the 

principles of Justice. The objective of the comparison between Federal Constitution 

and Raws’ doctrine is to conciliate the right of property and its social function, 

stimulating a new type of social cooperative politics among free, equal and fair 

citizens that focus equality, but who also preserve the right of politics and economic 

freedom.   

 

Keywords: Constitution. Freedom. Equality. Property. Social function. Justice. 

Democracy. Moral. Citizen.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

Na Constituição Federal Brasileira, a propriedade restou inserida como 

Direito fundamental e possui função social – ambos os princípios estão dispostos 

expressamente no artigo 5.º, XXII e XXIII. Por tais atributos, pode-se inferir que se 

trata de um direito e um dever – o direito de dispor de determinado bem, desde que 

seja respeitado o princípio da função social. Com base nesse sentido axiológico e 

deontológico, o direito de propriedade não pode ser analisado na faceta utilitária, 

nem tampouco tem oponibilidade erga omnes como direito de liberdade 

exclusivamente individual.  

 

De acordo com o Código Civil, cuja função majoritária é a de disciplinar 

relações privadas, o Direito de propriedade foi inserido sob a forma de disposição do 

titular desse direito, isto é, a maneira de como o cidadão pode usar, gozar e utilizar 

seus bens. E o Estado Democrático de Direito deve protegê-lo contra turbação, 

esbulho ou qualquer outra restrição, sem que se observe o devido processo de 

direito. Nesse contexto, trata-se nitidamente de um direito de liberdade. 

 

Sendo um Direito de igualdade, a sua função social pode ser definida como 

um preceito constitucional que restringe o Direito individual da propriedade, 

colimando atender aos anseios da sociedade que pugna pela dignidade da pessoa 

humana, cidadania, eliminação da miséria e das injustiças. É, enfim, a sociedade 

que busca fundar uma realidade para assimilar uma nova acepção a respeito do 

Direito de propriedade – direito que deve ser exercido a favor da sociedade, e não a 

favor do interesse particular. 
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Abstraindo-se, pois, o interesse individual, resta superar as demandas 

provocadas pelos direitos de liberdade e igualdade. Nesse ambiente controvertido 

de valores, de deveres e de políticas, busca-se a doutrina política e constitucional 

capaz de superar conflitos provocados pelo atrito existente entre o direito de ser 

proprietário e o dever de atender aos anseios sociais.  

 

Não se deve esquecer, contudo, que o Direito de propriedade, aquele que 

visa à Justiça como eqüidade, prepondera. Isso porque, na positivação 

constitucional, tanto o direito de dispor de determinado bem para uso pessoal como 

a necessidade de atender à função social podem ser considerados  meios para 

proteger a cidadania e a dignidade da pessoa humana contra interesses 

extremamente individuais e de grupos econômicos. Ambos Direitos, aparentemente 

antagônicos, aglutinam-se para propiciar que o Estado Democrático de Direito 

delibere acerca da erradicação da pobreza, da eliminação das desigualdades sociais 

devido à má distribuição de recursos naturais, do mau uso da terra, da falta de 

moradias, da urbanização deficiente, dos conflitos entre sem-terras e ruralistas, dos 

conflitos entre proprietários e cidadãos buscando moradias dignas que satisfaçam as 

necessidades do cidadão brasileiro.  

 

Na realidade, as restrições ao Direito de propriedade sempre existiram, e 

sempre foram impostas pelo Poder Público no exercício do poder de polícia para 

atender à política sanitária decente e zelar por tal fim - policiar construções, águas, 

atmosfera, meio ambiente, logradouros públicos, costumes, pesos, medidas, 

urbanismo em geral. Nesse sentido, as restrições administrativas são essenciais, 

pois o Direito de propriedade deve adequar-se às exigências do Estado de Direito 

para garantir o bem-estar público. 

 

No entanto, na esfera cível, a propriedade suporta restrições pelo princípio 

constitucional da função social: no novo contexto político e social, o Direito de 

propriedade atende às exigências sociais – e é, portanto, útil ao cidadão e à 

sociedade. Essa necessidade de restrição torna-se um mecanismo capaz de 

superar as demandas provocadas pelo crescimento progressivo da miséria e da 

pobreza. 
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A raiz de tal desproporção reside na má administração do Estado, que 

suscita concentração excessiva de recursos naturais, terras, bens imóveis a favor de 

poucas pessoas que primam pela especulação imobiliária e por oportunidades de 

mercado. Há, ainda, a problemática das restrições referentes à vizinhança, em que 

deve preponderar a segurança, o sossego e a saúde.  

 

Na Carta Constitucional de 1988, o Direito de propriedade e a Função 

Social estão dispostos em um contexto político e principiológico. Especificamente 

nos artigos 182 e 183 da Constituição, restam preceituadas as diretrizes para se 

alcançarem o direito de propriedade, sua função social e o pleno desenvolvimento 

urbano. Para atingir a esse propósito constitucional, é imprescindível a existência 

de critérios teóricos, políticos e éticos, que superem conflitos presentes no mundo 

contemporâneo.  

 

Em meio a diferentes concepções, e não desprestigiando outros 

pensadores, John Rawls foi considerado um pensador liberal no contexto 

internacional: “a Justiça deve servir ao conjunto da vida humana, e não apenas a um 

determinado grupo de indivíduos”. Nesse sentido, todos os valores sociais – 

liberdade, progresso, respeito, auto-estima, dignidade, propriedade – devem ser 

distribuídos a todos os cidadãos; e a desigualdade somente pode ser aceita, caso 

venha a beneficiar uma parcela ainda maior da sociedade. Tendo em vista suas 

idéias sociais, passa a ser considerado um social-democrata pela política norte-

americana. 

 

Para superar a concentração excessiva e desproporcional de bens e 

riquezas, é necessário um novo sentido político e social, que discipline tanto o direito 

de propriedade como seu destino. Sabe-se que os direitos reais inexoravelmente 

chegarão a um extremo de extinção, se concentrados e/ou destinados a minorias 

sociais pelo critério financeiro. Sabe-se, também, que a miséria e a pobreza 

decorrem da má distribuição de recursos, e que políticas assistenciais não 

solucionam o problema da concentração de riquezas – e o igualitarismo de Rawls 

não visa a doações ou políticas tão-só assistenciais.  
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O Direito de propriedade, atualmente, vislumbra-se pela autonomia entre 

domínio, vínculos reais e regimes de titularidades caracterizados e apresentados 

como de oponibilidade erga omnes. O titular do direito de propriedade detém o bem, 

e os demais cidadãos devem observar esse direito supostamente absoluto.  

 

A face essencial do problema é que, para dirimir o conflito entre o individual 

e o social, não basta uma política benevolente; deve-se, isto sim, resgatar  a 

estabilidade das instituições democrático-representativas com base no auto-respeito 

e na cidadania. No pensamento de Rawls, um consenso acerca de valores neutros 

torna-se essencial para resolver as demandas provocadas pelo choque entre 

liberdade e igualdade. Postula-se um consenso de valores aceitos por qualquer 

doutrina abrangente, como igualdade, liberdade, dignidade, respeito mútuo, 

reciprocidade econômica. A partir desses valores preservados por um consenso 

social, chega-se à sociedade justa e à democracia constitucional fraterna. 

 

Não se deve esquecer, contudo, que para se buscar uma sociedade justa, 

não se podem restringir direitos conquistados ao longo da História e de forma 

analítica, com base nas faculdades morais do justo e do bem, conforme denota o 

pensamento rawlsiano. No dia-a-dia social, a estabilidade política e a coesão social 

– atreladas às faculdades morais, à razão pública e à estrutura básica – são 

requisitos para a Justiça como eqüidade. Todos os cidadãos devem ter acesso aos 

bens primários e especificamente aos bens de consumo essenciais à dignidade e à 

cidadania.  

 

Comparando a proposta de John Rawls com a Constituição Federal – 

principalmente com o Direito de propriedade –, identifica-se que a política maior 

disposta no Título I visa formar um Estado Democrático de Direito com fundamento 

na soberania, na dignidade da pessoa humana, na cidadania, no trabalho, no 

pluralismo. Neste contexto, deve a propriedade ser avaliada, quer seja como direito 

individual do cidadão, quer seja como dever que atende à sociedade para sua 

funcionalização. Derivado dessa reflexão, poder-se-ia dizer que a iniciativa privada 

não pode limitar os valores constitucionais obtidos de forma democrática, livre e 

social. É preciso, sobretudo, que a relação individual ceda espaço aos interesses 



 15 

 
sociais – devem-se, dessa forma, preservar o patrimônio histórico, o meio ambiente, 

os recursos naturais, os espaços públicos, etc.  

 

Com o presente estudo, busca-se uma comparação da doutrina de John 

Rawls com o Direito de propriedade, a função social e a relação com a política 

socioeconômica brasileira, visando à concretização das políticas e dos princípios 

constitucionais, principalmente dignidade da pessoa humana, cidadania, erradicação 

da pobreza, livre iniciativa, valores sociais do trabalho, entre outros valores políticos. 

Para atingir a esse propósito, deve-se analisar o pensamento de Rawls sob o 

enfoque coletivo, e não-individualista.  

 

Baseado nessa opção pelo interesse social, John Rawls demonstra a 

evolução e a análise do pensamento utilitarista combatido pela Justiça como 

eqüidade. O autor norte-americano reconhece os conflitos sociais, o que o motiva a 

propor uma teoria em que os cidadãos cooperativos aceitem princípios norteadores 

e orientadores da associação humana. Com base nessa proposta, os direitos sociais 

podem e devem preponderar sobre o pensamento individual e utilitarista sem 

restringir Direitos Fundamentais.  

 

Rawls defende com veemência os direitos de liberdade, mas em igualdade 

de condições. E é por tal razão que, de acordo com seu entendimento, o direito de 

propriedade se relaciona como direito de liberdade. A todos os cidadãos deve-se 

observar o Direito de dispor dos recursos naturais, terras, moradias, enfim, bens que 

satisfazem às necessidades das pessoas humanas como cidadãos. E, para alcançar 

essa meta, é imprescindível que a sociedade não dependa exclusivamente do 

Estado, tendo em vista os limites do possível e o alto custo dos direitos sociais. A 

alternativa, objeto deste estudo, é uma distribuição igualitária de recursos por uma 

política não essencialmente fiscal mas sim extrafiscal, sempre prestigiando os 

Direitos de Liberdade. O próprio autor reconhece que algumas de suas idéias não 

são inéditas: têm sua origem na História e Filosofia. E, nesse sentido, é necessário 

comparar a concepção rawlsiana a outras concepções de Justiça, assim como com 

a própria Constituição Federal. 
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Em um primeiro momento, ancorando-se nessas idéias, será analisado o 

fundamento essencial do Direito de propriedade, que resultou no excesso de 

individualismo. Recorre-se ao pensamento moderno e racional para entender os 

contornos da propriedade privada como direito de liberdade, examinando o 

pensamento político desenvolvido desde a Revolução Francesa, principalmente 

pelos filósofos Locke, Kant, Rousseau, Montesquieu, Voltaire, Hegel. 

Posteriormente, ainda no primeiro ponto, analisa-se o Direito de propriedade como 

Direito fundamental de liberdade. Neste mesmo critério, compreende-se a 

necessidade da funcionalidade do direito de propriedade para satisfazer as 

necessidades sociais, momento em que se compara o pensamento de John Rawls 

com a Constituição Brasileira. 

 

Na seqüência, analisa-se a doutrina rawlsiana sob o aspecto ético e seus 

fundamentos. No bojo dessa comparação, tem-se a base constitucional, republicana 

e democrática, para fazer valer a dignidade do cidadão, destinatário do poder 

estatal. Comparam-se outras concepções éticas e de Justiça para melhor entender 

as demandas suscitadas pelo atrito entre interesses pessoais e coletivos. E, com 

fundamento na dignidade da pessoa humana e pelo recurso as duas faculdades 

morais, noção do justo e do bem, busca-se um fundamento para uma sociedade 

democrática, em que seus cidadãos adotem o respeito mútuo, sejam cooperativos, 

respeitem a liberdade e igualdade.  

 

Serão ainda estudadas a posição original, os princípios da justiça, as 

instituições e a estabilidade, e examinar-se-á a propriedade como Direito 

Fundamental, que deve atender aos anseios sociais. A posição original torna-se 

essencial  para que os cidadãos cooperativos, livres e iguais não se desvinculem de 

seus projetos sociais; além disso, é preciso que a sociedade divulgue os valores 

acertados e suas implicações para o êxito da concepção proposta. Já os princípios 

da justiça, mecanismos reguladores, são essenciais para efetivar a “Justiça como 

eqüidade”. Os princípios analisados a partir da posição original são dois, sendo que 

o segundo subdivide-se também em dois. Em termos gerais, o primeiro princípio 

preceitua que todos cidadãos são credores de um esquema de liberdades 

fundamentais e iguais; e o segundo, que as desigualdades sociais serão aceitas, 
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somente se forem atendidos aos seguintes requisitos: igualdade eqüitativa de 

oportunidades e benefício ao máximo aos menos favorecidos. Para que essas idéias 

reguladoras alcancem eficácia, as instituições e a estabilidade social assumem 

incumbência essencial no Estado Democrático de Direito. 

 

Em um segundo momento, analisar-se-á o princípio da dignidade da pessoa 

humana como política, valor e dever do Estado Democrático Constitucional para 

concretizar a Justiça social, visto que a pessoa humana é tida como fim do sistema 

social. Com base nesse parâmetro deôntico, o direito de propriedade deve ser 

estudado e aproximado principalmente ao dever da função social. A dignidade que 

se pretende não se restringe à satisfação de necessidades fisiológicas, mas sim à 

satisfação de necessidades sociais, essenciais à auto-estima do cidadão livre e 

igual. Para melhor reflexão e comparação, socorrer-se-á às diversas concepções de 

Justiça propagadas ao longo da História do pensamento político, a título de 

comparação. Para que seja possível desenvolver uma concepção de Justiça, 

recorre-se às virtudes e aos sentimentos de liberdade e de igualdade. Isso é 

possível com cooperação social e superação das contradições de mercado e da 

economia. Nesse encadeamento de valores, vislumbra-se a propriedade tanto como 

direito de liberdade quanto como dever de atender à sua função social.  

 

No último ponto, tratar-se-á sobre a idéia de cooperação social de pessoas 

racionais e razoáveis, e a necessidade de se observarem e de se respeitarem 

valores, deveres e políticas constitucionais com base no auto-respeito e 

principalmente nas duas faculdades morais, idéias do justo e do bem.  

 

Com a intenção de não restringir Direitos de Liberdade e de 

simultaneamente aproximar-se de um tratamento igualitário, o Estado não pode nem 

intervir no mundo individual excessivamente, nem ser extremamente assistencialista. 

Pugna-se por uma alternativa em que o cidadão cooperativo discipline o Direito de 

propriedade, de forma a atender às demandas sociais. Sendo assim, tenta-se 

demonstrar a necessidade de interpretar a Constituição com base na proposta de 

John Rawls, superando doutrinas abrangentes, objeto do último tema tratado. 
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Com essas idéias não-exaustivas, compara-se a doutrina de John Rawls à 

Constituição Federal, como um mecanismo para superar a concentração de 

riqueza e a má distribuição de recursos e principalmente de áreas urbanas, rurais, 

essenciais ao desenvolvimento do Estado Democrático de Direito. 
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CONCLUSÃO 

 

 

 

O Direito de propriedade revela-se fundamental para que o cidadão possa 

desenvolver os valores e deveres da Justiça e do bem. Desta forma, pugnou-se 

demonstrar a relevância do Direito de propriedade como direito de liberdade, e a 

importância de aproximá-lo ao direito social de igualdade. A propriedade, como 

bem primário, pode e deve ser disciplinada de tal forma que o Estado Democrático, 

forte nos valores e deveres Constitucionais, possibilite uma igualdade social efetiva 

desse direito por ser a base para  alcançar o auto-respeito e à auto-estima do 

cidadão.  

 

Sabe-se que a lista dos direitos fundamentais é obtida e analisada na 

posição original com base em dois critérios: um histórico e outro analítico. Assim, 

pelo critério histórico, identifica-se a propriedade como direito fundamental em que  

a tradição liberal associou-a ao conceito de liberdade tendo em vista o 

antropocentrismo presente à época. Como o Estado democrático de Direito 

apresenta valores, deveres e políticas que visam à cidadania e a dignidade da 

pessoa humana, este direito de propriedade, formatado analiticamente nas duas 

faculdades morais, nas idéias do justo e do bem, pode e deve atender às 

expectativas sociais de uma vida digna e decente. A política fundamental inserida 

na Constituição pátria é atender às exigências sociais da pessoa humana e cidadã. 

O Direito de propriedade serve tanto ao indivíduo quanto à sociedade, quando 

superadas doutrinas abrangentes, especificamente doutrinas utilitárias extremas. 

 

Para que seja possível atender aos interesses individuais sem prejudicar 

os interesses sociais, a sociedade deve aceitar deveres e valores passíveis de 

serem endossados pelos cidadãos, de geração a geração. Isso se dá por um 

consenso de sobreposição. Ocorre que, respeitados os direitos individuais, tendo 

por base uma simetria disposta na posição original, organiza-se a sociedade com 

alicerce na cooperação social, eqüidade, idéias de vantagens racionais e 
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razoáveis, alcançando-se a igualdade por intermédio dos princípios da Justiça 

como idéias reguladoras.  

 

A Justiça proposta por John Rawls funda-se essencialmente na liberdade. 

E, por tal razão, os cidadãos livres, iguais, racionais e razoáveis escolhem seus 

direitos e deveres. A prioridade da liberdade compatibiliza-se com a igualdade, 

desencadeando uma idéia de liberdade igual para todos os cidadãos. Com base na 

solução desse conflito entre liberdade e igualdade é que se chega à democracia 

fraterna. A finalidade restringe-se à identificação racional do núcleo dos princípios 

propostos para fundamentar as principais instituições de uma democracia. E a 

sociedade democrática, com base nesse fundamento, sistematiza-se de forma a 

permitir uma distribuição eqüitativa dos encargos e benefícios decorrentes da 

cooperação social. 

 

A Justiça, conforme a proposta rawlsiana, resulta como igualdade na 

própria diferença do cidadão cooperativo. A distribuição não-igualitária não se 

revela como fator de injustiça. A distribuição dos recursos naturais, terras, 

moradias, bens em geral, devem inexoravelmente aumentar a expectativa de 

direitos para os menos favorecidos. E, como exemplo prático, cita-se a intervenção 

do Estado não para custear despesas sociais, mas para permitir que a própria 

sociedade organize-se de tal forma a eliminar expressivas desigualdades 

socioeconômicas. As intenções e metas dos cidadãos devem compatibilizar-se 

com a concepção pública de Justiça. O Estado não interfere nas pretensões 

individuais, desde que sejam razoáveis. Com essa política, fica possível a 

convivência social caracterizada pelo pluralismo cultural, moral, religioso e 

filosófico. A meta do Estado consiste na redistribuição dos recursos naturais e bens 

sociais a fim de favorecer os desprestigiados socialmente. 

O utilitarismo, como tanto enaltecido, não atingiu aos seus propósitos. 

Afinal, contenta-se tão-só em propiciar o maior bem-estar para o maior número de 

pessoas. Na doutrina de Rawls, a liberdade torna-se essencial, mas não apenas no 

aspecto formal. Deve ser considerado valor da liberdade que prepondera sobre os 

demais bens primários, inclusive os de natureza econômica.  
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Nesse prisma, uma sociedade ordenada regula-se por uma concepção 

pública de Justiça organizada como um sistema eqüitativo de cooperação 

mutuamente reconhecido. Por isso, a idéia de estrutura básica passa a ser 

primordial para que as principais instituições políticas e sociais possam interagir, 

concebendo a cooperação equânime no decorrer do tempo.  

 

Com base nesse encadeamento de valores e deveres, o direito de 

propriedade identifica-se como bem primário para uma sociedade constitucional; a 

proposta de John Rawls consagra-se para um regime constitucional cujo fim sejam 

os valores relacionados à pessoa humana e à cidadania, tais como os dispostos no 

Título Primeiro da Constituição Federal Brasileira. 

 

Estabelece-se uma fórmula para superar os conflitos contemporâneos 

sobre ser livre e ser igual. Esse mecanismo propaga a relevância da cidadania em 

que pessoas pensam em si e nos demais através de políticas sociais que permitem 

a cooperação ao longo da vida. Aspiração do cidadão de espírito público, tal 

cooperação represente a idéia de pessoa liberal – além desse empenho mútuo, 

consideram-se as duas faculdades morais, fatores propulsores do esforço comum.  

 

Com isso, a partir dos princípios da Justiça, debatidos e argumentados na 

posição original, ajusta-se a união social de uniões sociais. A unidade de 

cooperação decorre de uma concepção pública de Justiça que assegura a simetria 

e os direitos de liberdades fundamentais. 

 

Como referido, a doutrina de John Rawls ajusta-se à democracia 

constitucional que, por se tratar de uma instituição essencial, propaga os valores, 

deveres e políticas sociais. E, na Constituição Brasileira, os valores fundamentais 

inquestionavelmente se restringem à dignidade da pessoa humana e à cidadania. 

A Constituição Federal foi elaborada com o fim de atender ao cidadão pelos 

princípios da liberdade e igualdade.  

 

Na sociedade democrática rawlsiana, a aplicação dos princípios da justiça 

se dá em quatro momentos. No primeiro, os princípios são escolhidos na posição 
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original. Em seguida, formula-se a Constituição, após, elabora-se as leis e, 

finalmente, o cumprimento efetivo das normas e sua aplicação. No desenrolar 

dessas fases, o véu da ignorância vai-se abrandando para que seja extinto na 

última fase.  

 

Com base nessa concepção política, o direito de propriedade deve ser 

analisado, uma vez que assim podem ser superados os conflitos existentes entre 

os interesses individuais e coletivos. Para que seja possível essa superação, a 

democracia constitucional torna-se um regime político apropriado. É na 

Constituição que estão perpetuados os valores e deveres sociais do cidadão livre, 

igual e cooperativo. O Direito de propriedade tem sua previsão expressa no artigo 

5, XXII e XXIII da Constituição Federal. No caput do dispositivo constitucional 

referido, está positivado tanto o direito de igualdade como o de liberdade; e o 

direito de propriedade deve atender principalmente à função social. No contexto 

constitucional, consoante a disposição dos artigos 170, III, 182 e 186 também da 

Constituição Federal, o direito de propriedade associa-se a outros direitos 

fundamentais – valorização do trabalho, livre iniciativa, existência digna, dentre 

outros – de acordo com os ditames da Justiça Social. Da mesma forma, ainda fica 

estabelecido como a propriedade deve atender à função social, concretizada pela 

satisfação das exigências sociais. E a eventual desapropriação e/ ou restrição ao 

direito de propriedade somente é aceitável, se respeitado o direito de liberdade e 

de ser proprietário. 

 

Esse mecanismo, previsto constitucionalmente, pode ser efetivado com 

base na Justiça como eqüidade proposta por John Rawls. O Direito de propriedade 

e o dever da função social possibilitam a realização dos chamados direitos de 

liberdade, previstos no primeiro princípio da teoria proposta por Rawls. A todos os 

cidadãos deve-se resguardar o direito de propriedade como direito de liberdade. 

Com base nessa garantia, a cidadania plenifica-se – eis porque a propriedade 

garante a liberdade do cidadão, e a função social possibilita um tratamento 

igualitário. À guisa de exemplificação, destaca-se a proteção ao patrimônio 

histórico, aos recursos naturais, às áreas públicas, ao meio ambiente, enfim, 
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Direitos que possibilitam uma vida saudável, não em seu aspecto fisiológico, mas 

sob a ótica social e de cidadania. 

 

A concretização do direito de propriedade, sempre respeitando os direitos 

de liberdade, dá-se quando o segundo princípio é acionado. O segundo princípio, 

com suas duas subdivisões, possibilita que desigualdades socioeconômicas 

possam ser aceitas somente quando satisfaçam dois requisitos: a) se estiverem 

vinculadas a cargos e posições disponíveis a todos os cidadãos de forma 

simétrica; b)se beneficiarem ao máximo os menos favorecidos. 

 

John Rawls informa como pode ser possível essa proposta. Não se 

restringem Direitos Fundamentais, nem tampouco se pratica uma política 

assistencial. O Estado intervém de forma a administrar as diversidades políticas, 

sociais e econômicas.  Como exemplo, indica uma tributação extrafiscal, política 

tributária que não objetiva arrecadar recursos financeiros para o Estado, e sim 

superar o problema da concentração de renda e da especulação imobiliária, 

sempre observando, evidentemente, os chamados direitos de liberdade. Com base 

em políticas dessa natureza, busca-se uma sociedade mais justa, que não apenas 

se preocupe com o interesse pessoal e/ou com determinada doutrina abrangente, 

mas sim com o interesse social – afinal, o cidadão é membro cooperativo da vida 

social.  

 

Portanto, com base na concepção de Justiça proposta por John Rawls, 

podem-se superar os conflitos de interesses suscitados pelos interesses individuais 

e sociais. O que possibilita a Justiça é  o respeito à vida social e a formulação de 

uma política desenvolvida por cidadãos livres, iguais, cooperativos que, baseados 

nas duas faculdades morais, idéia de justiça e do bem formulados por uma 

concepção pública de Justiça, primam pelo auto-respeito e pela auto-estima ao 

longo de toda a vida.  

 

A Justiça como eqüidade pode ser considerada a terceira via para o Estado 

Democrático de Direito, não cedendo ao extremo do liberalismo nem muito menos 

ao extremo do socialismo totalitário. Por essa terceira via, efetiva-se a distribuição 
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igualitária dos bens primários, recursos naturais, bens sociais, e principalmente 

valoriza-se a auto-estima, o auto-respeito e a cidadania. Com isso, a democracia 

demonstra-se valorizada e concretizada de forma eficaz. 
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